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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI
 
CONTRATO Nº 01/TP/003/2018. PROC. ADM. Nº 165/2018 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ARARI-M4, 
A VÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI E A 
EMPRESA HTT CONSTRUÇÕES E EMPREENDI-
MENTOS LTDA-ME. 

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE ARARI-MA, atra-
vés da PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI, situada na Av. Dr. João 
da Silva Lima, sino, Centro, Cep 65.480-000, Arari-MA, inscrita no CNPJ 
sob o no 06.242.846/0001-14, neste ato representada pelo Secretário Mu-
nicipal de Educação, Sr. Marcelo Sousa Santana, portador da cédula de 
identidade no 14505832000-0 SSP/MA e do CPF no 746.646.623-00, a se-
guir denominada CONTRATANTE, e a empresa HTT CONSTRUÇÕES 
E EMPREENDIMENTOS LTDA-ME, situada na Avenida Santos Du-
mont, no 1058, Lote Sitio Pirapora, Cep: 65.055-555, Tirirical, São Luís - 
MA, inscrita no CNPJ sob o no 06.343.791/0001-39, neste ato representada 
pelo Sr. Henrique Marques Muniz, portador da cédula de identidade no 

046872895-3 SSP/MA e do CPF no 845.714.033-72, a seguir denominada 
CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente Contrato, nos ter-
mos da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, mediante as disposições 
expressas nas cláusulas seguintes: 

Çtdgsulg primeira — PQ objeio; 
1,1, O presente contrato tem pôr objeto a contratação de empresa de 

engenharia para a execução das obras de conclusão de reforma e amplia-

ção de escolas municipais do município de Arari-MA (Convênios celebra-
dos entre Governo do Estado do Maranhão/Município de Arari-MA — 
LOTE I (Reforma da Escola "Professora Zuleide Bogéa" - Convênio no 

020/2014 - Processo n0 137122/2013-SEDUC) e LOTE 11 ((Reforma da 
Escola Municipal "Antonio Garcia Fernandes"- Convênio no 021/2014 — 
Processo no 137127/2013-SEDUC), de interesse da Secretaria Municipal 
de Educação. 

Cláusula segunda Da vinculação deste instrumento efundamento legal; 
2,1, Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade 

Tomada de Preço* NO 003/2018 e rege-se pelas disposições expressas na 
Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos 
de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado. A proposta de pre-
ços da empresa vencedora passa a integrar este contrato. 

Cláusula terceira Do valor contratual: 
3.1. Pela execução do objeto ora contratado, a Contratante pagará à 

Contratada o valor global de R$ 264.763,38 (duzentos e sessenta quatro 
mil, setecentos e sessenta e três reais e trinta e oito centavos). 

Cláusula quarta — Da classúicação orçamentária efinanceira dos re-
cursos: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta 
dos recursos específicos consignados no orçamento da Prefeitura Muni-
cipal de Arari-MA, classificada conforme abaixo especificado: 

Classificação orçamentária e financeira dos recursos: 
02 -- Prefeitura Municipal; 
01 — Gabinete do Prefeito; 
12. 361.005.1015 — Construção, Ampliação elou Reforma de Uni-

dades Escolares; 
44.90.51.00 — Obras e instalações. 
4.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos 

respectivos créditos orçamentários elou financeiros, as despesas decor-
rentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em termo 
de aditamento de contrato. 

Cláusula quinta --- Da vigência contratual: 
5.1. O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá 

vigência de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado por iguais 
e sucessivos períodos até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, em 
conforrnidade com o inciso II do art. 57 da Lei no 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

Cláusula sexta — Da execução e local dos serviços: 
6.1. Os serviços deverão executados no município de Arari-MA, de 

acordo com o local, quantidades e especificações técnicas contidos no 
projeto básico da licitação Tomada de Preços NO 003/2018, sendo que a 
inobservância destas condições implicará na recusa sem que caiba qual-
quer tipo de reclamação por parte da inadimplente. A Contratada obriga-
se a refazer os serviços que porventura não atendarn às especificações, 
sob pena das sanções cabíveis. 

6.2. Os serviços serão recebidos/fiscalizados por servidor da Prefei-
tura Municipal de Arari especialmente designado(s), obsewando-se o que 
segue: 

6.2.1. A contratante, observado o prazo de execução, emitirá o termo 
de recebimento provisório de medição (minuta no anexo XII do edital da 
Tomada de Preços NO 003/2018) para efeito de posterior verificação 
quanto sua conformidade com as especificações técnicas contidas no pro-
jeto básico e com a proposta da empresa contratada. 

6.6.2. Após a verificação da qualidade, quantidade e especificações 
dos serviços executados recebidos provisoriamente, havendo aceitação 
dos mesmos, a contratante emitirá o Termo de Recebimento Definitivo 
(minuta no anexo XIII do edital da Tomada de Preços Nº  003/2018), no 
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

62.3. O recebimento definitivo não isenta a contratada de responsabi-
lidade futura quanto à qualidade dos serviços executados, 

6.3. Os serviços reprovados no recebimento provisório não serão acei-
tos, devendo a empresa contratada refaze-los imediatamente sem quais-
quer acréscimos a contratante, contados a partir da notificação, arcando 
com todos os custos decorrentes. 

Cláusula sétima — Do pagamento: 
7,1. O pagamento será efetuado referente serviços executados, mediante o 
termo de recebimento definitivo de ordem de serviços, acompanhado da 
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Nota Fiscal (devidamente atestada pelo setor competente), medição dos 
serviços executados, termo de recebimento provisório de ordem de serviço 
e após a comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações 
relativas a regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, 
obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as referidas certidões: 

7.1.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com 
efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa 
da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fa-
zenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 

7.1.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa lici-
tante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

7.1.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Nega-
tiva, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio 
ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fa-
zenda Estadual. 

7.1.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do 
domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para 
com a Fazenda Municipal. 

7.1-5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Nega-
tiva, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do 

domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade 
para com a Fazenda Municipal. 

7.1.6. Certidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional 
de Seguridade Social — INSS, comprovando a regularidade perante a Se-
guridade Social. 

7.1.7. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, 
emitido pela Caixa Econômica Federal — CEF, comprovando a regulari-
dade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

7.1.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva 
com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Tra-
balho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus-
tiça do Trabalho. 

7.2. O pagamento será efetivado no prazo não superior a 30 (trinta) 
dias, contados da entrega da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente e mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 
7.1 deste instrumento. 

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja 
em situação irregular relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Por-
tanto, todas as certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento deve-
rão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer 
das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não 
será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 

7.4. É vedada expressamente a realização de cobrança de forrna di-
versa da estipulada neste Contrato, em especial a cobrança bancária, me-
diante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorren-
tes. 

7.5. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Arari-MA 
será devolvida à contratada para as necessárias correções, com as infor-
mações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento 
da data da sua reapresentação. 

7.6. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empre-
sas brasileiras e estrangeiras. As condições de pagamentos serão equiva-
lentes. 

7.7. A documentação exigida no item 7.1.6 deste instrumento "Cer-
tidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade 
Social — INSS", poderá ser substituída pela documentação exigida no 
item 7.1.1 "Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva 
com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida 
Ativa da União", desde que esta tenha sido emitida a partir de 20 de outu-
bro de 2014, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Mi-
nistério da Fazenda). 

Cláusula oitava — Dos encargos de mora por atraso de pagamento: 
8.1. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de 

pagamento decorrente de ausência total ou parcial da documentação hábil 
ou pendente de cumprimento de quaisquer cláusulas constantes da cláu-
sula sétima deste instrumento, por parte da contratada. 

Cláusula nona -- Da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato: 

9.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Ad-
ministração poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, 
inciso II, alínea d, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso da contratada.  

Cláusula décima --- Dos acréscimos e supressões: 
10.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições con-

tratuais, os acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Cláusula décima primeira — Da atualização monetária em decorrência 
de atraso de pagamento: 

serão reembolsadas à contratante, que ficará, de pleno direito, autori-
zada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o valor cor-
respondente. 

15.4.4. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor corres-
pondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas perti-
nentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de 
qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa. 

15.4.5. O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos 
em que a contratada for responsabilizada será apurado utilizando-se o ín-
dice IGP-M — Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio 
Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato 
que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante, 
utilizando-se a seguinte fórmula: 

VDI 
X INE, onde: 
VA Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 
INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice 

inicial) INF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final) 
15.5. A contratada reconhece os direitos da contratante em apli-

car as penalidades previstas em lei no caso rescisão administrativa 
deste contrato decorrente de inexecução total ou parcial do mesmo. 

Cláusula décima sexta — Da rescisão do contrato: 
16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da 

contratante, independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, 
em conformidade com o art. 55, inciso IX, da Lei no 8.666/93 e suas alte-
rações posteriores nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei. 

Cláusula décima sétima — Das penalidades: 
17.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a 

prévia defesa em processo regular, a empresa fornecedora ficará sujeito às 
seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis: 

I - Advertência; 
11 - Multa; 
III - Suspensão temporária para licitar e contratar com a contra-

tante; 
IV - Declaração de inidoneidade. 
17.2. A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou 

descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à con-
tratante e será publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão 
(DOE/MA). 

17.3. A contratada sujeitar-se-á à multa de 0,3% (três décimos por 
cento) sobre o valor da respectiva fatura, por dia de atraso, cobrada em 
dobro a partir do 31 0 (trigésimo primeiro) dia de atraso, considerado o 
prazo estabelecido para meta/execução deste contrato. 

17.4. No caso de atraso na meta/execução deste contrato por mais de 
30 (trinta) dias, poderá a contratante, a partir do 31 0 (trigésimo primeiro) 
dia, a seu exclusivo critério, rescindir o contrato, podendo, inclusive, apli-
car penalidade de impedimento da contratada em participar de licitações 
públicas realizadas pela contratante por um prazo de até 05 (cinco) anos. 

17.5. As multas previstas nos incisos do tem 17.1 desta cláusula são 
aplicáveis simultaneamente ao desconto objeto do item 15.4.3 da cláusula 
décima quinta, sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas neste 
instrumento. 

17.6. A multa será descontada do valor da fatura, cobrada diretamente 
da contratada ou ainda judicialmente. 

17.7. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar 
com a contratante, pelo prazo de 05 (cinco) anos, será publicada no Diário 
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Oficial do Estado do Maranhão (DOE/MA) e poderá ser aplicada nos se-
guintes casos mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à contra-
tante: 

17.7.1. Reincidência em descumprimento de prazo contratual; 
17.7.2. Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual; 
17.7.3. Rescisão do contrato. 
17.8. A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta 

se a contratada: 
17.8. l. Descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, 

desde que desses fatos resultem prejuízos à contratante; 
17.8.2. Sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações 
fiscais ou parafiscais; 

17.8.3. Tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da 
licitação. 

17.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 17.1 desta 
cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do item 17.1 
desta cláusula. 

17.10. As penalidades de suspensão temporária e de declaração de ini-
doneidade, aplicadas pela contratante, após a instrução do pertinente pro-
cesso no qual fica assegurada a ampla defesa da contratada, serão publi-
cadas no Diário Oficial do Estado do Maranhão (DOE/MA). 

17.11. A penalidade de declaração de inidoneidade, implica na impos-
sibilidade da contratada de se relacionar com a contratante. 

17.12. A falta do(s) produto(s) ou mão-de-obra qualificada para exe-
cução deste contrato, não poderá ser alegada como motivo de força maior 
para o atraso, má execução ou inexecução das obras/serviços objeto deste 
contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cum-
primento dos prazos e demais condições estabelecidas. 

Cláusula décima oitava — Dos ilícitos penais: 
18.1. As infrações penais tipificadas na Lei no 8.666/93 e suas altera-

ções posteriores serão objeto de processo judicial na forma legalmente 
prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

Cláusula décima nona — Da troca eventual de documentos: 

19.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contra-
tada, será realizada através de protocolo. 

19.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega 
de documentos. 

Cláusula vigésima — Dos casos omissos: 
20.1. Os casos omissos serão resolvidos às luzes da Lei Federal no 

8.666/93 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito. 
Cláusula vigésima primeira — Da publicação resumida deste instru-

mento 
21.1 Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei no 

8.666/93 e alterações posteriores, a publicação resumida deste instru-
mento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na im-
prensa oficial. 

Cláusula vigésima segunda — Do Foro: 
22.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Arari-MA, para dirimir quais-

quer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente ins-
trumento contratual, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na 
presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efei-
tos. 

Arari (MA), 26 de abril de 2018. 
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